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1. Tema do Delimitado: 
 

O alcance e as limitações do duplo grau de jurisdição enquanto forma de exercício da ampla 
defesa, analisados de modo crítico, tendo como base a lei e jurisprudência pátrias. 
 

 
2. Justificativa (Explicitar a importância do estudo e a sua relevância): 
 

O sistema acusatório, consagrado pela Magna Carta de 1988, garante, pelo devido processo legal, 
que o contraditório seja exercido entre as partes, para que o juiz previamente competente, inerte 
e imparcial, forme sua convicção através da verdade construída sob o crivo do contraditório 
judicial. Nesse mesmo diapasão, a Constituição Cidadã nos traz um direito penal mínimo e um 
processo penal que privilegie e exercício da ampla defesa. De outro lado, temos jurisprudência 
consolidada a impedir o exercício do duplo grau de jurisdição aos detentores de foro por 
prerrogativa de função, ao argumento de que não estaria sendo violada a ampla defesa tendo em 
vista a possibilidade do manejo dos outros recursos legalmente previstos, olvidando-se, 
entretanto, tal posição, de que os demais recursos cabíveis não permitem rediscutir matéria fática, 
apenas de direito. Assim, estudar o alcance e as limitações dadas pela lei e jurisprudências pátrias 
acerca do duplo grau de jurisdição é verificar, em última análise, se há o respeito aos ditames 
constitucionais. 
 

 
3. Objetivos: 
 

a.         Analisar o Decreto 678/92, Pacto de San Jose da Costa Rica e a natureza jurídica de seu 
art.8º, 2, ´h´. 
b. Definir o alcance do duplo grau de jurisdição no direito pátrio e analisar, 
comparativamente, o tratamento dado pelo direito alienígena, restringindo-se, tal análise, a 
Portugal e Uruguai. 
c. Definir os detentores de foro por prerrogativa de função e os recursos a eles disponíveis. 
d. Discorrer sobre a constitucionalidade ou não da interpretação e aplicabilidade dada ao 
princípio do duplo grau de jurisdição no direito brasileiro. 
e.         Sugerir propostas que implementem o respeito a tal princípio. 
 

 
 
 
 



 

4. Metodologia: 
 

A metodologia a ser empregada buscará associar uma pesquisa teórico- dogmática, abordando 
doutrina e jurisprudência, ao estudo do direito comparado e análise de casos concretos. Além 
disso, também serão observadas as implicações jurisprudenciais, legais e principalmente as 
constitucionais sobre o tema em comento. 
 

 
5. Resultados Esperados (Explicitar os tipos de produtos que poderão surgir (artigos, e-books, cartilhas etc.): 
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7. Resumo para Internet (250 a 500 palavras): 
 

A Constituição de 1988 consagrou o devido processo legal e o sistema acusatório, assegurando, 
dentre tantas outras garantias importantíssimas, que o réu tem o direito de exercer plenamente a 
sua defesa. Para tanto, as regras processuais penais estabeleceram uma série de recursos com 
vistas a implementar o efetivo exercício das garantias constitucionais. De igual modo, a Magna 
Carta estabeleceu que não excluirá de sua apreciação princípios previstos em tratados dos quais o 
Brasil seja parte. Pois bem, o duplo grau de jurisdição é princípio previsto no Pacto de San Jose da 
Costa Rica e reflete inegável forma de exercício da ampla defesa. Todavia, na contramão dos 
ditames constitucionais, outras regras processuais e entendimentos jurisprudenciais consolidados 
excluem dos detentores de foro por prerrogativa de função recursos que possibilitem reanálise 
integral da matéria de fato e de direito discutida na ação penal, asseverando que o exercício da 
ampla defesa estaria assegurado pelo manejo dos demais recursos previstos em lei. Desta forma, 
segundo interpretação atual, nem todos os réus tem direito ao duplo grau de jurisdição. Destarte, 
o escopo do presente projeto é analisar criticamente a atual posição e, assim, concluir se 
realmente esta é a melhor interpretação, ou seja, se está acorde com a vontade do constituinte. 

 
8. Palavras-chaves (mínimo de 3 e máximo de 5): 
 

Duplo grau de jurisdição; regras processuais; Sistema acusatório; Devido processo legal. 

 


